
PRETIITURÂ IUXICIPÂt OI

ilTÂTIRA
,|lo0a pú, o crrrcirl!úo.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NS 2604,0212024-PE
PROCESSO ADM|N|STRATIVO Ne 1704.O1-2024pE

Torna-se público que o(a) Fundo Municipal de Assistencia Social, por meio do(a)
Pregoeiro, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na
forma eletrônica, nos termos da Lei np 14.133, de lq de abril de 2021, e demais
normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condiçôes estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: 13 de maio de 2024
Horário da sessão pública: 1O:3O
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa:AbeÉo
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBTETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
AQUISIÇÔES DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS PARA ATENDER AS NEcESSIDADES DoS
PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCn SOCIAL DE |TAT|RA., conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos,

1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de
seu interesse.

L.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da mínuta de Ata de Registro de Preços e no
Termo de Referência,

3. DA PARTICIPAçÂO NA UCITAçÂO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

3.2.. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
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realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas êm seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreçâo ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anteÍior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
3.6. Será concedido trôtamento favorecído para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n0
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne
123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissâo de trabalhadores a condiçôes
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislaçáo trabalhista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizaçôes da Sociedade Civil de tnteresse público - OSC|p, atuando

nessa condição;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaÇão ou da

execução do contrêto agente público do órgáo ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situaçôes que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1a do art. 9a da Lei nc 14.133, de 2O2t.
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3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedaçâo de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4, DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HAB!IITAçÃO
4.1, Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostãs e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçáo de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior. simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.L1.1deste Edital.
4.4, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. náo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
do art. 7' da Constituição Federal;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no
inciso lll do art.5a da Constituição Federâl;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ns
8.213, de 1991.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. L6 da Lei n"
14.133, de 2021.
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperatíva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art.3'da Lei Complementar na 123, de
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2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus afts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ Le ao 3e do art. 4e da Lei ne 14.133, de 202L.

4.6.1. no item exclusivo para paÉicipaçâo de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar np 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ne 14.133, de2O2L, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente ínseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

4.1l.Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçáo
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de
sua desconexão.
4.L2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.L.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacíonais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serâo de exclusiva responsabilidade do Iicitante, não lhe assistindo o direito
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de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será ínferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso lX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÂO DE LANCES
6.1, A abertura da presente licitaçâo dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
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6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no rêgistro.
6.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7. Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.9.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de Rg 200,00 (duzentos reais)
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível,
6.10,1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11.. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa âdotado.
6.l.2.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

6.1.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

6.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

6.12.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçâo à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da dísputa aberta, para a
definição das demais colocações.

6.12.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteríores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.L4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
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6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
6.17..Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte particípantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006.

6.19.1. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.1-9.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.20.5ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado,

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei na l-4.133, de 202i., nesta ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.2O.L.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
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6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.L.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.L. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. empresas brasilei ras;
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitígação, nos termos
da Lei ns l-2.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

6.2L.I. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.2L.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.2L.3, O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.2L.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociaçáo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados,

6.2L.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicítação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
jul gamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.L. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçôes de participação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns 14.133, da 202!, legislação
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a paÊicipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;

Rua Pe. José Laurindo, 1249 - Centro - ltatira-CE - CEp: 62.I20-00i0.
CNPJ: 07.963.739/0001-48 Fone/Fax: (88) 3436.1044

email: prefeitura_itatira(ôhotma il,com



./ pnrrrrrunl ruxrclplr or

)rIIÂÍIRA
,§b. t r. o cl*lí.rilo.

b. Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido
pela Controladoria - Geral da União,
https://www.porta ltransparencia.gov.brlsancoes/ceis; ?

ordenarPor=nome&direcao=asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-Gera I da União,
https://www.portaltranspa rencia. gov.br/sa ncoes/cnep?
ordenarPor: nome&d iÍecao: asc.
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídlca, da empresa fornêcedora e também de seu
sócio majoratário, por força da vedaçâo de que trata o art. t2 da Lei n"
8.429, de 2 de iunho de 1992.
7.3, Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desc la ssifi caçã o.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condiçôes de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/Epps, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens3.6 e 4.6 deste Edital.
7.6. Verificadas as condições de particípação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;
7.7.3. apresentar prêços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.7.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
7.7,5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequ ibilidade das
propostas valores inferiores a 50olo (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1. A inexequ ibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
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7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valorda proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.1L. Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá'ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.11..L. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8. DA FASE DE HABTL|TAçÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 7O da Lei nq 14.133, de
202L.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
de fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura ata de registro de preços e contratos, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ne 14.133/2021..
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei ns L4.133/2ozl).
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores,
nos documentos por êle abrangidos.

8.9.1., Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (lN n0 3/2018, art. 44, §1o, e art. 64, §4q).
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (lN na 3/2018, art. 7e, parágrafo
único).
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidôes constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

8.1-1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.1.1.2. Na hipótese de a fase de habilitaçâo anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
ou o percentual de desconto.
8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele náo contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificaçâo ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei 14.l33l2l'.
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8.13.L. complementação de informaçôes acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebirnento das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 8,11.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do íicítante cuja proposta atenda ao edital de lícítação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei ne 14.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;
e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada na plataforma eletrônica.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços,
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
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realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devida mente justifi cada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
L0.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.L. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

L0.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.
1-0.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto na
LL.462123.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociaçâo, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

L0.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

11. CONTRATAçÃO
11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura
do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do
recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste
Edital.

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.

11.2.1..1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital
e disponibilizada na plataforma eletrônica de gestaçáo da ata de registro de preços.

LL.z.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.
11.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de
Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o
contratado deverá regularizar a sua situaçâo perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e
anexos.
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.

11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços

12. DOS RECURSOS

L2.L. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei ns L4.l-33, de2O2L.
L2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:
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12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, náo
inferior a 1O minutos, sob pena de preclusão.

L2.3.2. O prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitaçâo ou inabilitação;
12.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do
sistêma.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de L0 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
I2.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras. m2 atecnologia.com. br.

13. DAS INFRAçÔES ADMTNISTRATTVAS E SANçOES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tênha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

13.L.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

L3.L.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade dê sua proposta;
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L3.1.3.L. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração;
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em esPecial quando:

13,1.6.1. agir em conluio ou em deSconformidade com a lei;

13.]..6.2.induzirdeliberadamenteaerronojulgamento;
L3.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei ne ')'2.846, de 20L3'

13.2. Com fulcro na Lei np 14.L33, de 202L, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência;
13.2.2. multa;
L3.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

L3.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida'

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes'

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle'

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
13.4.1. para as infrações previstas dos itens 13.1.1 a 13.1.3, a multa será de

O,5o/o a L5o/o do valor do contrato licitado.

L3.4.2. para as infrações previstas dos itens 13.1..4 a 13.1.8, a multa será de

!5o/o à 30o/o do valor do contrato licitado.

1.3.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável

em decorrência das infraçôes administrativas relacionadas dos itens 13.1.1 a

13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
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responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ênte federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas dos
itens 13.1.4 a 13.1.,8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
13.1.1 a 13.1.3 que iustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo observará o prazo previsto no
§54 do art. 156 da Lei na 14.133, de 2021.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
13.1.0. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda pÍoduzir.
13.11. caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (clnco) dias úteis, encaminhará o Íecurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
L3.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCL]ÀRECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicaçáo do art. 164 da Lei nq 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: compras. m2 atecnologia.com. br.

Rua Pe, José Laurindo, 1249 - CentÍo - ltatira-CE - CEP| 62.720-000
CNP,:07,963.739/0001-48 Fonê/Fax:(88)3436.1044

êmail: prêfêltura-ltatlrafôhotmail.com

ITÂÍIRA



PRTTEITURÂ IUf,ICIPAT DE

;TÀTIRA
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

L4.4.L. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.
L4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

ls. DAS DTSPOSTçÔES CenRrS
L5.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

L5.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

L5.4. A homologação do resultado desta licitação nâo implicará direito à

contratação.
15.5, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação,
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório,

L5.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos

em dias de expediente na Administração.
15.8. O desatendímento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital'

L5.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, oo Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
compras. m2atecnolog ia.com. br.

L5.1l-. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO l.L - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços

Itatira/CE, 26 de abril de 2024
FRANC rsco ontor*ã:§!i::IJ;:- .*
SOARES:203088Í73m.§.e.f; mktr.,5tr"
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ANExo I - MTNUTA DE TERMo DE REFERÊxcn

pRecÃo ercrRôxlco N" zao+.ozlzo2+pÊ,
PROCESSO ADMIN ISTRATIVO N" I7O4.OI .2O24PÊ,

r. DAs coxorçôEs cERArs DA coNTReraçÃo
r.r. AeutstÇÕEs or cÊNEnos ALIMENTíctos pARA ATENDER AS NEcESSTDADES
Dos pRocRAMAS DE ASSIsrÊNctn DE RESpoNSABILtDADE Do FUNDo MUNtctpAL
DE ASSISTÊruCta SOCIAL DE lTATlRA., conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento-

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do orgão gerenciador:

oescnçÃo QTD UND

I Açúcar cristal 8BO,OO KC

açúcar cristal, embalagem de l kg, livre de impurezas, insetos ou micro-organismos. embalagem de 01 kg, com fardo de 30 kg.
produzido êm 2O2l. e com dêta de vâlidade de no mínimo 8O %. rotulagem dê acordo com as normas da anvisa

2 Arroz branco 75O,OO KO

arroz branco - tipo l, longo fino, embalagem não furadas, estufadas, invioladas, livres de impurezas, umidade, insetos,
microrganismos ou ôutras impurezas que venham a comprometeÍ o eímazenamento ê a saúde humana. o produto deverá estar
de acordo com a legislação vigente (ídc no. 216, de 15 de setembÍo de 2OO4 (anvise). data dê fabíicação e validade expíessâs.
embalagem primáriâ de l,o kg em fardos de 3okg, quando da entrega, o produto deverá apresentar data de fabricaçâo nào inferior
a 8O% do prazo de validade.

3 Biscoito salgado 8.4OO,OO pCT

biscoito salgado, tipo cream cracker. livre de insetos e micro-organismos ou outras impurezas. embalagem duplamente protetora
com tÍês divisórias, pacote de 3509 inviolada, produzida ernzQ24 e com data de validade de no mÍnimo 8o%. Íotulagem de acordo
com as normas da anvisa.

4 Achocolatado em pó 2.O8O,OO pCT

achocolatado em Pó. sem adiçào de açúcar - complemento alimentar lacteo em pó, sabor chocolate com vitaminas e minerais, zeÍo
adição de açucares, nâo contem 9lúten. atende as recomendaçôes da leglslação brasileira, em apresentação de pct com 4oog.

4.500,oo KC5 Carne bovina moída

carne bovina moÍda, miiimo permiiiao de água -3?o e do goÍdura -157o. isenta de cartilagens. gorduras, etc. registro do sie e sii
embalagem em polietileno atóxico transpêrente com SO0g do produto, produzido em 2024 e com date de velidade de no mínimo
80%. rotulagem de acordo com as normas da anvisa.

6 Flocão de milho 4.360,00 pCT

flocào de milho, para preparo de cuscuz, lúre de impurezas, insetos ou microrganismos. embalagens plásticas de 5OOg, produzido
em 2024 e com data de validade de no mÍnimo 8O%. rotulagem de acordo com as normas da anvisa.

7 Leite em pó integral 8.480,OO PCT

leite em pó integral- embalagem aluminada, pacote de 2OOg.

I Macarrão 3.20O,0O pCT

macarrào, massa longa tipo espaguete, livre de impurezas, insetos ou micro-organismos. embalagem plástica de 4OOg, produzido
em 2024 e com dâta dê validade de no rnínimo 8O%. rotulagem de acoÍdo com as normas dâ anvisa,

9 Oleo vegetal ZOO,OO CRR

óleo vegetal, produto deve seguir a legislaçào vigente (rdc no. TO de 22lO9lO5- anvi-). aspecto límpido e isento de impurezas. cor
e odoÍ característicos. produzido a partir de soja transgênica, sem colesterol e fonte de vitamina e, como todo óleo vegetal.
rotulagem obÍigatória (de acordo com a rdc no. 3601359 de 23/12/C,3, rdc no. 259 de 2olo9/o2, rdc nol23 de ls/ovo4 - anvisa, lei
no.lj674/o31. embâlagem primária: garrafa plástica tipo pet atóxica contendo 9OO ml do produto. data de vencimentô, fabricação
e lote expressos na embalagem.

10 Ovo de galinha ].5OO,OO BDI

ovo de galinha - sem rachaduras, tamanho médio, com peso de aproximadamentê 609, embalagem em láminas de papelão foÍte,
inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares parâ 30 unídades.
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1l Sal refinado iodado 200.oo

sal refinado iodado, sal refinãdo, iodado, embalagem píimária plástica de I.OOO g, não furada, livre de insetos. umidade,
microrganismos ou outrês impurezas que venham a comprometêr o armazênamento, fardo de 30 kg. o produto deve seguir a
legislação vigente (rdc n" 23, de 22 de abril de 2Ol3). data de validade expressos na embalagem e com validade de no minimo g0%

da data de entrega do produto.

12 AbóboraÊerimum ]"5OO,OO KC

abóbora/jerimum - tamanho médio, coloração uniÍorme. polpa firme, livre de sujidade, parasitas, larvas.

13 Alho branco 350.OO KC

alho brãnco - tâmanho mríio, de la qualidade.

'11 Banana prata 4OO,OO KG

banana prata, tamanho médío, fresca, íntegra e firme, com grau de maturação adequado, isenta de substáncia terrosa, sujidades
ou corpos estranhos. acondicionada em monoblocos de pvc frestrados.

15 Batata inglesa 1.5O0,O0 KO

batata inqlesa, fresca, sem enreizamento, lavada.

16 Coiaba ],5OO,OO KC

goiaba, tamanho grande. liso. sem pontos pretos.

17 Cebolê branca 55O,OO KC

cebola branca, lisa, firmes. coí brilhantê, sem sujidades ou outros defeitos quê possam alterar sua âparência e qualidadê, livíes dê
rêsíduos.

18 Cenoura ].5OO,OO KC

cenoura, tamanho medio e grande. lavada.

19 Cheiro verde 2.5OO,OO UND

cheito verde - de la qualidade contendo proporÇôes iguais de coentro e cebolinha; marÇo côr verde escuro, isenta de sinais de
apodrecimento

r.500,00 KC20 Chuchu

chuchu. tamanho médio e grande, fresco.

l,()TE 0r

tTEl!Í DESCRTÇÃ() QTD t \I) \'. t,\tr V. TOTAI.

AçúcaÍ cristal 8ao.o KC R$ 4,96 R$ 4.364,80

EspecificaÇão:Açúcar cristal, embalagem de I kg, livre de impurezas, insêtos ou micro-organismos. Embalagêm de Ol kg, com fardo
de 3O kg, produzido em 2024 e com data de validade de no mínimo 80 %. Rotulagem de acordo com as normas da Anvisa

2 Arroz branco 75O.O KC R$ 6,41 R$ 4.8O7,5O

Especificação:ArÍoz branco - tipo 1. longo fino, embalagem nào furadas, estufadas, invioladas, livres de impurezas, umidade, insetos.
microrganismos ou outras impurezas que venham a comprômeter o armazenamento e a saúde humana. O produto devêrá estar
de acordo com a legislação vigente (rdc no. 216, de 15 de setembro de 2OO4 {Anvisa). Data de fabricação e validade expressas.
Embalagem priÍnáíia de l,O kg em íaÍdos de 3okg, quando da entrege, o produto deverá apresentar data de fabricaçáo não inferioÍ
a 80% do prazo de validade.

3 Biscoitô sâlgado a4OO.O pCT R$ 5,73 R$ 48.132,00
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Especificação: Biscoito salgado, tipo cream cracker, livre de insetos e micro-organismos ou outras impurezas. Embalagem
duplamente protetora com três divisórias, pacote de 35Og inviolada, produzida em 2024 e com data de validade de no mínimo 8O%.
Rotulagem de acordo com as noÍmas da Anvisâ.

4 Achocolâtado em pó 2O8O.O pCT R$ n,to R$ 23.OBB,OO

EspeciÍicaçào: Achocolatado em po, sem êdiÉo de açúcar - Complemento alimentaÍ lácteo em pó, sabor chocolate com vitaminas
e minerais, zero adição de açucares, não contêm glúten. Atende as recomendaçóes da LegislaÇão Brasileira, em apresentaçáo de
PCTcom 4OOg.

5 Carne bovina moÍda 45OO.O KC R$ 20,33 R$ 9].4A5,OO

Especificaçào: Carne bovina moída, máximo permitido de água - 3% e de gordura - 15%. lsenta de canilagens, gorduras, etc. registro
do SIE ê SlF. Embahgem em polietileno atóxico tÍansparente com 5OO9 do pÍoduto, pÍoduzido em 2024 e com data de validadê de
no mÍnimo 8O%. Rotulagem de acordo com as normas da Anvisa.

6 Flocão de milho 4360.0 pCT R$ 245 R$ 10.682,00

Espêcificação: Flocâo de milho, para pÍeparo de cuscuz" livíe de impurezas, insetos ou microrganismos. Embalagens plásticas de
5OOg, produzido em 2024 e com data de validade de no mÍnimo 8O%. Rotulagem de acordo com as normas da Anvísa.

7 Leite em pó integral 848O.O PCT I n$ 7,+8 R$ 63.430,40

Especificaçào: Leite em pó integraÍ - ernbalagem aluminada, pacote de 2OOg.

8 Macarráo 32OO.O , PCT R$ f,Bl R$ t2.t9Z,OO

EspecificaÇão: MâcaÍrão, massa longa tipo espaguete, livre de impurezas, ínsetos ou micÍo-organismos. Embalagêm plástica de
4oog, pÍôduzido em 2024 e cÕm dãta de validadê de no mínimo 8O%. Rotulagêm de acordo com as nôrmãsda Anvisâ.

9 Oleo vegetal 7oo.o GRR R$ 838 R$ 5.866,00

Especificação: Oleo vegetal, produto deve seguir a legislação vigente (RDC no. 27O de 221O9/O5 - Anvisa). Aspecto limpido e isento
de impurezas. Cor e odor característicos. Produzido a partir de soja transgênica, sem colesterol e fonte de vitamina e, como todo
óleo vegetal. Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC no.36O/359 de 23I7O3, RDC no. 259 de 2Ol09/O2. RDC notZ de l3/OS/04
- Anvisa. lei no.'1o674lo3). Embêlagem primária: garrafa plástica tipo pet atóxica contendo 9OO ml do produto. Data de vencimento.
fabricação e lote expressos na embalagem.

lO Ovo de galinha ]5OO.O BDJ R$ 30,46 R$ 45.690,00

Especificação: Ovo de galinha - sem rachaduras, tamanho médio, com peso dê apÍoximadâmente 609, embalagem em lâminas de
papelào forte, inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celularês para 30 unidades.

ll Sal refinado iodado 2OO.O KC Rg l,68 RS 336,00

Especificaçáo: Sal refinado iodado, sal Íefinado, iodado, embalagem pÍimáÍia plástica de t.OOO g. não furada. livre de insetos,
umidade, microrganismos ou outras impurezas que venham a comprometer o armazênamento, fardo de 30 kg. o produto deve
seguir a legislaçáo vigente (RDC n" 23, de 22 de abril de 2Ol3). data de validade expressos na embalagem e com validade de no
mínimo 8Ooó da data de entrega do produto.

ValoÍ total do lotê Ri 3lo.o7l,ro ($erento3 ê dêz mll ê aetentâ e trê3 rêal5 e 3etentâ cênta\ros)

l,()'rE 02

lTEl\l rrEscRl('Ào QTD t.\D \,. L_rtr\itT \. T()TAI.

12 AMboraT)erimum ]5OO.O KC RS B.5O Rg ]2.ZSO,OO

Especificação: Abóbora/)erimum - tamanho médio, colorâção uniforme, polpa firme, livre de sujidade, parasitas, larvas.

l3 Alhô bÍanco 35O.O KC p$ 49.66 RS]7.O3],OO

Especificaçào: Alho branco -Tamanho médÍo, de la qualidade.

14 Banana prata 4oo.o KC RS 7,OO RS 2.8oo,oo

EspeciÍicação: Banana prata, tamanho médio, fresca, integra e firme, com grau de maturação adequado, isenta de substância
terrosa, sujidades ou corpos êstranhôs. Acondicionada em monoblocos de pvc frestrados.

15 Batata inglesa ]SOO.O KO R$ B,5O RS I2TSO,OO

Especificeção: Betetâ inglese, fÍesce, sêm enraizamento, lavada.

6oiaba 1500.0 KC RS 7,83 R$ 11.74,00

}qITÀÍIRA
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EspeciÍicação: coiabe, tamanho grande, íiso, sem pontos pretos.

17 Cebola branca 5SO.O KC R$ 14,50 R$ 7.975,00

EspeciÍiceção: Cêbola branca. lisa, firmes, cor brilhante, sem sujidades ou outros dêfeitos que possam alterar sua aparência e
qualidade, livres de resíduos.

]8 Cenoura 'I5OO.O KC R$ 1],56 R$ 17.49O,OO

Especificâção: Cenôura, tamanho médio e grande, lavada.

t9 Cheiro verde 2500.o UND R$ 3,83 R$ 9.s7s,OO

Especificaçáô: Cheiro vêrde - de la qualidade contendo pÍoporçóes íguais de coentro e cebolinha: março cor verde escuro, isenta
de sinais de apodÍecimento

R$ 4,66 R$ 6.990.00r500.0 KC20 Chuchu

Especificação: Chuchu, tamanho médio e grande, fresco.

Valor total do lote Ri 99.106,00 (noventa e nove mll, cento e sêis reais)

Velor total R$ 4O9.179r7O (quatrocentos e nove mit, cênto e setente e nove reais e sêtenta
centavos)

1.2. O objeto desta contratação não se ênquadra como sendo de bem de luxo.
.l.3. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4.O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, CONFORME
ESTABELECE O ART.84 DA Lei N" ]4.'133 DE l" DE ABRIL DE2O21.

1.4.1. O contrato decorrente da ata de registro de prêços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contídas.

.l.5. 
O custo estimado total da contratação é de R$ 409.179,70 (quatrocentos e nove

mil, cento e setenta e nove reais e setenta centavos)

.1.6. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em rêlação

à vigência da contratação.

z DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em topico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE
vtDA DO O&,ETO E DA ESPECIF|CAçÃO DO PRODUTO
3..l. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
espêcífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
4..l. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em topico
específico dos Estudos Técnícos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5..l. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de O5 (cinco) dias, contado da emissão de
Requisição formalizada pelo Contratante , êffi quantitatívo especificado pelo
Contratante.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá
comunicar as razÕes respectivas com pelo menos O2 dias de antecedência para que
o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas
situaçôes de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6,-l. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n"
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (caput do art.l15 da Lei n" 

.14.'133, 
de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralísação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ S'do art,
ll5 da Lei n" 

.l4.,l33, 
de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas
por escrito sempre quê o ato exigir talformalidade, admitindo-se, excepcionalmente,
o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O orgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção
de providências que devam sêr cumpridas de imediato.
6.5. Apos a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reuniâo inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art.llT da Lei n" 

.l4..l33, 
de 2O21).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no historico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

Rua Pe. losé Laurindo, L249 - Centro - Itatira-CE - CEP: 62.720-000
CNPJ:07.963.73910001-/18 Fone/Fax:(88)3436.1044

email: orefeitura itatira@hotmail.com

,unt6 pür o cGachnanto.



PRTTTlTURI IUXICIPÀI. DI

,urt- p... o c.r..&rrnio.

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificaçôes para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correçâo;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necêssárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contÍato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pêrtinentes, caso necessário.

6.8-1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
6.9. O gêstor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamênto
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando Íelatório
com vistas à verificação da necessidade dê adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despêsa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelosfiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
evêntuais penalidades aplicadas, dêvendo constar do cadastro de atesto de
cumprimênto de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. l58 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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6.'lO. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual.
6.1'1. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contrãtação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRrrÉRtoS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO
7.'l. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteríor
verificaçâo de sua conformidade com as especifícações constantês neste Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeítados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de O3 (três) dias, a contar da notificaçâo do contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) días, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei n" 14.133,de2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até l0 (dez) dias).

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser êxcepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 

.143 da Lei no 
.l4..l33, 

de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provísorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
7.9. Recebida a nota físcal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei n" 

.l4..l33,

de2021.
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7.]0. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor compêtente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado exprêssa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo rêspectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.'ll. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrânça êquivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponÍvel no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medíante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2O21.

7.l3. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constêtando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a êfêtivê execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decidê pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP).
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7.]8. Em atendimento ao inciso Vl do art.92 da Lei Federal n"14.'133 de'1" de abríl de
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até lO (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo fínal do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.2O.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
7.22,Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2O06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição índispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § lo do art. 145 da lei
Federal n"14)33f21.

8. DA FORMA E CRtrÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

8..l. O fornecedor será selecíonado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RC) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da lunta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocíos/pt-
brêmpreendedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individualde responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas
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Mercantis, a cârgo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
docu mento comprobatorio de seus ad m in istradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercialda unidade
federativa onde se localizar a filial, agêncía, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME no 77, de 18 de
março de 2O2O.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.1O. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia quê o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art.lOT da Lei n" 5.764, de'16 de dezembro .l97l.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e
do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2o do art. 4" do Decreto n" lO.88O, de 2
de dezembro de 2O21.

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da
lnstrução Normativa RFB no 971, de l3 de novembro de 2O09.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Socia! e Trabalhista
8..l4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"
1.751, de O2 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Carantía do Tempo de Serviço (FCTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n" 5.452, de'1" de maio de 1943;
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B.lB. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atÍvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2O. Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal de ltatira, que
deverá ser feita através de Certidão Negativa de Debitos Municipal;
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n"
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuíntes
estaduale municipal.

Qualifi cação Econômico-Financeira
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso ll do art. 5" da lN
Seges/ME no 116, de 2021) ou de sociedade sirnples;
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distríbuidor da sede do licitante
(inciso ll do art.69 da Lei n"14.133, de 2O21);

8.25. índices de Liquidez Ceral (LC), Solvêncía Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo lícitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios socÍais e obtidos pela aplícação das seguintes
fórmulas:

| - Líquidez Geral (LC1 = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Ceral (SC1 = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante);e

lll - Liquidez Corrente (LC; = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).
8.26. Caso o licitante apresente resultado Ínferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mÍnimo de 57o

(cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura (§1" do art. 65 da Lei n"'14..133, de 2021).

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçôes contábeis limitar-se-ão ao últÍmo exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6o do art. 69 da Lei n" 

.14.]33,

de 2O21),
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8.28.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida

da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício social
8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habÍlitado da área contábil,
apresentada pelo licitante, acompanhado da Certidão de Regularidade do
Profissional emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, com validade
para a data do certame;
8.3O. Certidão símplificada e especifica da junta comercialexpedida até 3O(trinta) dias
antes da abertura da lícitação.

Qualificação Técnica
8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnologíca e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito publico ou privado , ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissionalcompetente, quando for o caso.
8.32. os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
8.33. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárías à comprovação da
legitimidade dos atestados, aprêsentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Das Amostras

8.34. Poderá ser exigida do primeiro colocado, após a fase de lances, a apresentação
de AMOSTRAS de cada um dos itens arrematados, a ser encaminhada ao Pregoeiro,
localizado na Rua Padre José Laurindo,1249 - Centro - ltatira - CE. As amostras
apresentadas para análise deverão estar corretamente identificadas com o nome do
licitante responsável pelo envio.

8.35. A apresentação da amostra do produto cotado tem por objetívo a verificação de
sua compatibilidade com a especificação do objeto desta licitação, devendo ser
atendida no prâzo máximo de O3 (três) dias úteis, contados a partir da sua notificação,
que será efetivada por aviso incluso no "chat mensagem" do correspondente item ou
lote.

8.36. A amostra será analisada pela Secretaria de Assistência Social, que emitirá laudo
motivado acerca do produto apresentado, podendo, ainda, ser realizados testes em
laboratórios especializados ou quaisquer outros procedimentos necessários para a
adequada verificação da amostra apresentada.

8.37. As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração, até a entrega
de todo o quantitativo cotado pelo licitante.
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8.38. A proposta do lícitante será desclassificada no caso de a amostra ser reprovada,
devendo o licitante, neste caso, ser notifícado para cíência do laudo e retirada da
amostra. Caso a amostra não seja retirada pelo licitante no prazo de lO (dez) dias úteis,
presumir-se-á seu desinteresse em relação à retirada da amostra, que poderá ser
descartada.

8.39. A desclassificação da proposta na forma prevista no ítem anterior acarretará o
consequente chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo
procedimento em relação à amostra.

9. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
9..l.O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo
orgão gerenciador, quanto a:

| - os quantitativos e os saldos;

ll - as solicitações de adesão; e

lll - o remanejamento das quantidades.
9.2.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art.25 do Decreto
n" 11.462kO23):

9.2.1. em caso de força maíor, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveÍs ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea
"d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou superveniência de disposiçôes legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da
anualidade e o índice previsto para a contratação;ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contrataÇão.
9.3. A contratação com osfornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entídade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o disposto no art.95 da Lei n" 14.133, de 2021.

9.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade
da ata de registro de preços.

9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2O21.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será
estabelecida no edital , observado o disposto no art.1O5 da Lei no 14..133, de 2O21.

ro. DA DlspoNtBtLtDADE ORçAMENTÁRh
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lO.1.A indicação da disponibílidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
lO2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseguentes será indicada apos
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
media nte a posti lamento.

Itatira/CE,
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ANEXO II . MINUTA DE CONTRATO

PROC E SSO ADM llrll STRATIVON s 1704. Ol-2O24PE
PROCESSO LICITATÓMO NS

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM
A

ENTRE 5I
EA

EMPRESA ...

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) FRANCISCO ORION SOARES, Matrícula Funcional ne None, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) ........rr.r.,..!.., inscrito(a)
no .......... ...,....r............, sediado(a) no(a)
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.
(a)
pg ...:.......:......:..:..:.:; ;;nio' "* ,,JoT'll!'"1"n.,. nior'.o.",,"t'.:
L704.01-2024PÊ e em observância às disposições da Lei nc 14.133, de 2021 e na
Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico ns 2604.0212O24-PE,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

crÁusul-A PRTME|RA - Do oBJETO
L.1. O objeto do presente instrumento é a AQUlslÇÕes oe GÊNERos ALIMENTíclos
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCA DE
RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊIICN SOCIAL DE ITATIRA.,
conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Objeto da contratação:

L.3. São anexos a este instrumento e vinculam
independentemente de transcrição:

1.3.L. O Termo de Referência;
L.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

esta contratação,

clÁusurA SEGUNDA - DA uGÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 mesês , contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.L. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
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firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
CONTRATADO, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCETRA - Do MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão,
assim como os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência

do objeto contratual, conforme

cLÁusuLA QUTNTA - DO VALOR
5. L. O valor total da contratação é de
(............... ................).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão d os q ua ntitativos efetiva mente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.L. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

crÁusuLA sÉTrMA . Do REArusrE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 18 de abril de 2024.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do
CONTRATADO, os preços iniciais serão.reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, mediante aplicação do lndice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de L (um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
entáo em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

clÁusula otrAvA - DAs oBRlcAçoEs Do GoNTRATANTE
8.1. São obrigaçôes do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de
Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçôes pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no prêsente
Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Fundo Municipal de

Assistencia Social para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitlr decisão sobre todas as solicitaçÕes e
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-fi na nceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES OO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados (inciso ll do art. 137 da Lei nq 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;
9.1.6.3. Ceftidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4, Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.L.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros,

9,1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na licitação;

9.1.LL. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei ns 14.133, de 2021);
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9.1.12. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nc 14.133, de
2027',);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificaÇão
ou outro documênto que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para
comprovação do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo
de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos quê fujam às
especificaçôes do Termo de Referência e demais documentos da contratação.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
1.0.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAs INFRAçoES E DAs sANçÔEs
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei ns 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei nq 12.846, de le de agosto de

20r.3.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima
descritas as seguintes sançôes:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave
(§2s do art. 156 da Lei n0 1.4,133, de 2021);

L1.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4q do art. 156
da Lei nP 14.133, de 2021);
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11.2.3. Declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§50 do art. 156 da Lei
ne 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:
1,L.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da
Lei nq 14.133, de 2021..

L1.2.4.2. Compênsatória de t5% (quinze por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
L1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7" do art. i.56 da Lei ns 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dàta de sua intimação (art. 157 da
Lei n' 14.133, de 2021.);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 1.56 da Lei n" 14.l.33, de 2021);

11.4.3. Previamênte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida adm inistrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
compêtente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7a do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei na 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1' do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
LI-.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As círcunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela proviêrem para o CONTRATANTE;
L1.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e oriêntaçõês dos órgâos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitaÇôes e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

Rua Pe. José Laurindo, 1249 - Cêntro - ltatira-CE - CEP: 62.720-000
CNPJ:O7,963,739/0001-48 Fone/Fax:(88)3436.1044

emall:@

I



pntrttTUnÂ ruxtGtPAt Dt

IÍb 9- o dühílD.

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133, de
202tl;
11..9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitôr, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n' 14.L33, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n'
14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ne 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA. DA ExTINçÃo CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
1.2.3. O contrato s€ extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançôes adm in istrativas; e

1.2.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei na
14.1.33, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
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12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

L2.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

L2.5.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações e multas.

L2.6. A extinção do Contrato náo configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (caput do art. 1.31 da Lei ns L4.133, de 2021),

clÁusurÂ DÉctMA TERCETRA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação
L3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
dísposições contidas na Lei pe 14.L33, de 202L, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei ns 8.078, de
1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉclMA eutilTA - DAs ALTERAçÕES
15.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e
seguintes da Lei ns 14.133, de 2021.
1.5.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaís, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
L5.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nc 14.133, de 2021.

clÁusulÁ DÉSMA sExrA - DA puBlrcAçÃo
16.1-. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
ns 14,133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial
do(a) Fundo Municipal de Assistencia Social na rede mundial de computadores
(internet), em atenção ao §2c do art, 8c da Lei nc 12.527, de 2011, c/c o inciso V do
§3s do art. 7s do Decreto ne 7.724, de 2OL2.

cLÁusULA DÉCIMA SÉTIMA . Do FoRo
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1.7.1. É eleito o Foro da Comarca de ltatira para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de ContÍato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme §le do art.92 da Lei ne 14.133, de 2021.

ITATIRA/CE,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsávet legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

* ITÂÍIRA

1

2
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ANEXO l|l - ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e .........

PREGÂO ELERÔNICO N9 26O4.O212O24.PE

PROCESSO ADM|N|STRATIVO Ne 1704.O1-2024pÉ,

O(A) Fundo Municipal de Assistencia Social, com sede no(a) ., inscrito(a) no CNPJ/MF

sob o ne , neste ato representado(a) pelo(a) FRANCISCO ORION SOARES, portador

da matrícula funcional ns considerando o julgamento da contratação

1. DO OBTETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
dC AQUISIÇOES DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS

PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE lTATlRA., especificado(s) no(s) item(ns) Termo de

Referência, anexo do Edital de Licitação ne 2604.0212O24-PE, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido regístrados,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIF|CAçÔES E QUANT|TATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de R$ 0 as especificações do objeto, a

quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são

as que seguem:

3. ORGÃO(S) GERENCTADOR E PARTTCTPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL.
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direta, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nq .,...../202..., publicada

no ...... de ...../.....1202....., processo administrativo n.s L704.01-2024P8, RESOLVE

registrar os preços do fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as

condiçôes previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei ns 14.133, de 1p de abril de 202L, no Decreto n.s 1L.462, de 31

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
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4. DA ADEsÂo A ATA DE REGtsrRo DE pREços

4.1.Em atendimento ao § 3s do art. 86 da Lei n0 14.L33 de 1e de abril de 2021, não
será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VAL|DADE, FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E

CADASTRO RESERVA

5.L. A valídade da Ata de Registro de Preços será de L (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que

cornprovado o preço vantajoso.

5.1-.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar L

(um) exercício fi nanceiro.

5.1.2. Na formalizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantesregistrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil,
conforrne o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.1.. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços.

5,3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. L24 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se

obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:

5.4.2.L. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos
licitantes registrados na ata.
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4,2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.L. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n0 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela

Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação, e observado o disposto

no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserya, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

5.L2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do edital de licitação,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.?. Adjudicar e firmar o contrato nas condíções ofertadas pelos lícitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas, mas nâo obrigará a Administração a

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÀO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do
inciso ll do caput do art. L24 da Lei ns 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edítal de licitação de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nc

14.133, de 2021,

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1..3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCnçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
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7.7.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço regístrado, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. L24 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso,

7.2.L. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo

das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que

inviabilize o preço regístrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.?.L, o

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no art.124 da Lei n0 14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8,4. Competirá ao órgão ou à entídade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do guantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que

sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o

fornecedor:

9.L.1. Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.L.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justifi cativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27, §2e, do Decreto ne LL.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ns L4.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou
lV do caput do art. 156 da Lei ns 1.4.133, de 2O2L, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compôem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3s e 27, § 4ç, ambos do Decreto np Ll.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital de licitação.

10.1.1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserya no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido iniustificada mente após terem assinado a ata.

L0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7s, inc. XlV, do
Decreto na 11..462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
dissêr respeito às contrataçõês dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. go, in6. lX,

do Decreto nq L1".462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamênto do registro do fornecedor.

11. COND!çOES GERATS

L1.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, as obrigaçôes da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condiçôes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO IDO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contrãtação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

ITATIRA/CE,

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado
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ANEXO ilr - ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e .........
PREGÂO ELERÔNICO Ng 26O4.O212O24.PE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 L7 O4.OL.2O24PE

O(A) Fundo Municipal de Assistencia Social, com sede no(a) ., inscrito(a) no CNPJ/MF

sob o ne , neste ato representado(a) pelo(a) FRANCISCO ORION SOARES, portador
da matrícula funcional ns .,.....r..r.....!r.,, considerando o julgamento da contratação
direta, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS ns .....,./202..., publicada

no ...... de ..,../.....1202....., processo administrativo n.e L704.0L-2024P8, RESOLVE

registrar os preços do fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as

condiçôes previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei ns 14.133, de 1p de abril de 202L, no Decreto n.s 11.462, de 31

de março de 2023, e em conformidade com as disposiçôes a seguir:

1. DO OBTETO

L.L. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
dC AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS PAR,A ATENDER AS NECESSIDADES DOS

PROGRAMAS DE ASSISTÊNCN DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO MUNICTPAL DE

ASSISTÊNCA SoclAL DE lTATtRA., especificado(s) no(s) item(ns) Termo de
Referência, anexo do Edital de Licitação ns 2604.AU2024-PE, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECTFICAçOES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado no montante de R$ 0 as especificaçôes do objeto, a

quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

3. ÓRGÃO(S) GERENcIADoR E PARTIcTPANTE(s}

3.1. O órgão gerenciador será o(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL.
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4. DA ADEsÃo A ATA DE REGtsrRo DE pREços

4.1.Em atendimento ao § 3s do art. 86 da Lei ns 14.133 de 1s de abril de 2021, não
será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÂO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E

CADASTRO RESERVA

5.L. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que

comprovado o preço vantajoso.

5,1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício fi nanceiro.

5.L.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantesregistrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissáo de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nq 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.L. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edítal ou no edital de licitação e se

obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:

5.4.2.L. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos
licitantes registrados na ata.
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5.5. O regístro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4,2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.L. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da ticitação, o licitante mais bem classificado, será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n0 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceíta pela

Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação, e observado o disposto
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do edital de licitação,
poderá:

5.12.L. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos lícitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a

contratar, facultada a realização de licitaçâo específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do

inciso ll do caput do art. L24 da Lei ns 14.133, de 202L;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns

1.4.133, de 2021.

6.1.3.L. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1..3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,

conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCnçÂO DE PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.L.2. Na hÍpótese prevista no item anterior, o gerencíador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa'

7.I.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto

no art. 124 da Lei nP 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

7.2.L. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgâo ou entidade

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo

das sançôes previstas na Lei na 14.1,33, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,

observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos

do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.L, o

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no art.L24 da Lei nq L4.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGTSTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8,4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que

sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCETAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o

fornecedor:

9.1,L. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.L.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27, §2e, do Decreto ns 11,462, de 2023; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ns l-4.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou

lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçôes derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerencíadora, garantidos os

princípios do contraditório e da ampla defesa.
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9.3. Na hípótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se nâo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos

26, § 3a e27,§ 4e, ambos do Decreto ns L1.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

L0.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no edital de licitação.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserya no registro de preços gue, convocados, não honrarem o compromisso

assurnido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 74, inc. XlV, do

Decreto n0 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento

disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 84, inc. lX,

do Decreto ns 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1., dada a necessidade de instauração

de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDrçÔES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega

e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condiçôes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

ITATIRA/CE,

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado
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